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resumo
O objetivo deste trabalho é estender o modelo teórico de desemprego especificado por Marston (1985) e aplicá-
lo para os Estados brasileiros, com destaque especial na avaliação do papel exercido pela escolaridade (capital 
humano) dos desempregados na taxa de desemprego.  Nesta extensão do modelo, também são considerados 
como fatores atrativos da localidade a diferença entre o salário médio local e o nacional e a estrutura produtiva 
da economia. Na parte econométrica, a principal inovação está nas estimativas dinâmicas em painéis de da-
dos, que elimina o problema de variáveis omitidas e de endogeneidade, comum nestes casos. Como resultado 
principal, constatou-se que a escolaridade dos desempregados possui um efeito não-linear. Somente para 
níveis de escolaridade média dos desempregados acima de quatro anos, o efeito sobre a taxa de desemprego é 
negativo, ou seja, contribui para diminuir a taxa de desemprego. Com relação à estrutura da economia, o setor 
agrícola demonstrou ser o único que reduz a taxa de desemprego, uma vez considerada a escolaridade. 
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absTracT
The objective of this paper is to extend the unemployment theoretical model developed by Marston (1985) 
and apply it to the Brazilian States data. The main aspect of the proposed extension regards to the role 
exerted by the unemployed average human capital. As local attractive, the extended model considers the role 
of the average wage difference from the national and the economy structure. On the econometrics side, the 
main contribution regards to the dynamic panel data estimates that takes into consideration the endogeneity 
and omitted variables problems. The results are that the unemployed level of the education has a non-linear 
effect on the unemployment rate. For average levels of education above four years the education level led the 
unemployment rate to diminish. The state economy sector that helps to decrease the unemployment rate was 
the agricultural one, once the educations was accounted for. 
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1 inTrodução
A taxa de desemprego no Brasil, no ano de 2003, foi substancialmente superior à taxa regis-
trada no ano de 1995, algo em torno de 1,5 vezes.1 Este aumento do desemprego após a estabiliza-
ção econômica passou a ser um dos alvos a serem minimizados pela política econômica de longo 
prazo. Atualmente, as recomendações para diminuir a taxa de desemprego2 têm concentrado boa 
parte da sua atenção em políticas de qualificação do capital humano. Os estudos da importância 
das políticas de investimento em qualificação sendo realizadas na economia brasileira em período 
recente podem ser encontrados nos trabalhos de Gonzaga et al. (2002); Chahad (2003); Reis (2004) 
e Giovannetti e Menezes-Filho (2005).  
Nesta perspectiva, este artigo preocupa-se com a importância da acumulação do capital hu-
mano de longo prazo e não somente com a qualificação do mesmo. Portanto, busca-se medir o 
papel exercido pelo capital humano médio  como forma de aumentar a possibilidade de emprego 
dos indivíduos, refletindo os desenvolvimentos teóricos ocorridos recentemente na teoria do capital 
humano.3 
Entretanto, diante das características específicas das economias dos Estados brasileiros, este 
efeito de melhor escolaridade média pode ser exacerbado ou reduzido sobre a empregabilidade 
dos indivíduos desempregados. A razão seria a heterogeneidade da economia brasileira em vários 
aspectos como econômico e geográfico, tornando-se, por vezes, inviáveis análises agregadas de 
variáveis como desemprego. Assim, para se obter um resultado mais acurado, necessita-se de uma 
estratificação maior, pois, em análises agregadas da taxa de desemprego, desconsideram-se dife-
renças regionais marcantes. Segundo Courseuil et al. (1999), se o desemprego for um fenômeno 
endêmico de uma região do País apenas, e não um fenômeno nacional, as políticas particulares 
de combate ao desemprego deveriam ter um caráter regional, pois políticas nacionais poderiam 
gerar resultados ineficientes. Esta ineficiência das políticas pode ocorrer especialmente quando 
as taxas de desemprego divergem dentro e entre as economias das regiões ou Estados de um país. 
Para compreender o quanto estes diferenciais são permanentes e/ou dinâmicos no tempo, surgiu a 
teoria compensatória de Marston (1985). Em síntese, esta teoria busca explicar porque as taxas de 
desemprego possuem um diferencial permanente entre as regiões. 4  
Neste cenário, o objetivo deste trabalho é estender o modelo de Marston (1985) e aplicá-lo aos 
Estados brasileiros, considerando o impacto de alguns aspectos dos Estados na taxa de desemprego. 
Esta modificação no modelo será por meio da incorporação do nível médio de escolaridade dos de-
sempregados. A razão está em que a teoria compensatória, apesar de sugerir a importância das di-
ferenças em atratividades das regiões ou Estados, desconsidera esse importante elemento que mede 
uma das características relevantes dos desempregados. E esta omissão pode introduzir o problema 
de viés nas estimativas.
 Este aspecto torna-se ainda mais importante, pois muda o conceito de política econômica a 
ser seguida. Por exemplo, se a escolaridade contribuir para reduzir a taxa de desemprego dos Esta-
dos conforme se espera que ocorra, o foco das políticas para com o grupo de desempregados deveria 
enfatizar esta melhoria de conhecimento como objetivo primordial e com enfoques diferentes para 
1 Estatísticas obtidas a partir dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD).
2 No presente trabalho, um indivíduo (trabalhador) é considerado desempregado se ele tem entre 10 e 65 anos de idade, não tra-
balhou nos últimos 30 dias e está procurando emprego.
3 Veja Kruger e Lindahl (1999), por exemplo.
4 Na Seção 2 será feita uma apresentação adequada da teoria e do modelo proposto pelo autor.
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cada Estado ou região. Os demais aspectos específicos dos Estados a serem considerados, são: i) a 
estrutura produtiva (PIB setorial) que contempla a heterogeneidade da demanda por trabalhadores, 
sendo que em alguns Estados (regiões) concentram-se forte setor de serviços e indústria, enquanto 
outros são mais voltados para agricultura; ii) os salários médios reais/hora para verificar o dife-
rencial de salários de cada Estado em relação ao nível nacional, e iii) a variável índice de Gini que 
capta as distorções presentes na distribuição de renda em determinada região, podendo influenciar 
na atratividade da mesma. Estas variáveis compõem o que se denomina, no modelo, de atratividade 
da região.
Outra particularidade do artigo está relacionada com a metodologia de estimação. A questão 
de variáveis omitidas deve ser sempre considerada uma vez que uma parcela da diferença entre os 
Estados está relacionada a aspectos fixos como geografia, cultura e políticas públicas, que normal-
mente não são capturados em estimativas. Além disto, uma parcela destes aspectos pode ter com-
portamentos dinâmicos. Assim, o modelo a ser estimado em painel de dados considera os aspectos 
dinâmicos desta relação, bem como os aspectos de endogeneidade e omissão de variáveis. 
 Quanto às variáveis que representam a atratividade e, portanto, diferenciam os Estados, 
pressupõem-se as seguintes relações: i) espera-se que os Estados que tiverem salários5 superiores à 
média nacional possuam maior taxa de desemprego, pois geram maior atratividade.  Desta forma, 
o salário médio/hora, considerado uma variável-chave na determinação do desemprego de cada Es-
tado, será representado pelo diferencial em relação à média nacional; ii) o coeficiente Gini (geral) 
apresenta a estrutura da distribuição de renda dos Estados. Se o seu efeito for negativo significa 
que, quanto menos eqüitativa for a distribuição do rendimento do trabalho, menor será a taxa de 
desemprego; iii) a estrutura da economia representa o diferencial entre os setores econômicos dos 
Estados. Espera-se que economias com um setor de serviços predominante atraiam uma quanti-
dade maior de trabalhadores com nível de conhecimento acima da média, enquanto que, com o 
agrícola, espera-se exercer efeito oposto. Neste caso, os sinais destes setores, se negativos, indicam 
que as políticas que fomentam determinado setor são benéficas à redução da taxa de desemprego 
dos Estados. Por exemplo, uma política de fomento ao setor agrícola pode resultar em aumento na 
oferta de empregos dos Estados cujo grau de escolaridade média esteja abaixo da nacional.
Sumariamente, as contribuições deste trabalho são de duas naturezas. A primeira é sobre o 
objetivo de verificar a contribuição direta dos conhecimentos dos desempregados na taxa de desem-
prego dos Estados, uma vez consideradas suas características específicas. A segunda está associada 
à questão da metodologia econométrica, que utiliza o sistema de equações dinâmicas, sugerido por 
Arellano e Bond (1991).6
Este trabalho está organizado da seguinte forma: Seção 1, Introdução; Seção 2, apresentação 
da teoria compensatória de Marston e a nova especificação do modelo; Seção 3, apresentação das 
estimativas econométricas, nas quais primeiramente estimamos dois modelos: efeitos fixos e ran-
dômicos. A seguir, estimamos o modelo dinâmico e, por fim, são apresentadas as considerações 
finais.
5 Taylor (1975) apresenta modelo(s) sobre a determinação dos salários.
6 Esta metodologia, sugerida por Arellano e Bond (1991), continuou sendo complementada pelos trabalhos de Ahn e Schmidt 
(1995), Arellano e Bover (1995), Blundell e Bond (1998).
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2 Teoria compensaTória
O objetivo desta seção é apresentar e estender a teoria compensatória desenvolvida por Mars-
ton (1985). Essa teoria parte do pressuposto de que existe um equilíbrio entre salário, atratividade 
e desemprego de uma determinada região. Este equilíbrio seria determinado da seguinte forma: 
quanto maior o salário, ou mais atrativa fosse uma região (Estado) em relação às demais, mais tra-
balhadores seriam atraídos para aquela região e, portanto, maior seria a taxa de desemprego.
Estes argumentos estão formalizados em um modelo que leva em consideração estas variáveis, 
que, por sua vez, afetam o nível de utilidade alcançado pelos trabalhadores. Considera-se a hipótese 
geral de que os indivíduos de uma economia atribuem um mesmo nível de satisfação a uma cesta 
de consumo (C) e às atratividades mencionadas (A). Os indivíduos são limitados pela sua renda do 
trabalho, a qual é condicionada pela probabilidade de estar desempregado (U). Como resultado, 
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onde, )( 0 eWWW +=  representa o salário total, 0W  o salário médio nacional, eW  é o diferencial 
de salário devido a características da localidade ou do indivíduo, A é a atratividade da região, U 
é a taxa de desemprego ou a probabilidade média de o indivíduo ficar desempregado, E é o nível 
de escolaridade dos desempregados em determinada região e S é o PIB setorial. W.f[(1-U), g(E, 
S)] representa a renda esperada pelo trabalhador em determinada região. As variáveis W0, U e A 
são consideradas como dadas para o trabalhador. Então, a função de utilidade indireta dos traba-
lhadores de uma região pode ser representada da seguinte forma: 
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,
( , , , , ) max ( , ) . [(1 ), ( , )]
C
V W U A E S u C A W f U g E S C
λ
= + λ − − 	 (2)
	 .0,0,0,0,0 >>><> SEauw VVVVV 	
Sendo que o termo da equação multiplicado por λ representa a restrição orçamentária do 
trabalhador. 
O resultado do modelo é que, em equilíbrio, o nível de utilidade alcançado pelos trabalhado-
res deve ser o mesmo em todas as regiões.
	 V[(W0+We)
*,	U*, A, E, S]	=	K	 (3)
onde K é uma constante.7 Observa-se que a igualdade entre as taxas de desemprego não é uma 
condição necessária para a igualdade do nível de utilidade indireta. Desta forma, um diferencial 
persistente entre as taxas regionais de desemprego é um resultado que poderá acontecer nesse 
modelo. Esse diferencial persistente pode ser explicado, por exemplo, por uma diferença de atra-
tividade das regiões. Diferenciando (3):
7 O (*) indica o valor de equilíbrio da variável correspondente.
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−= − ;	 1t tdA A A −= − ;	 1t tdW W W −= − ;	 1t tdE E E −= − ;	 1t tdS S S −= −
Portanto, a taxa de desemprego de equilíbrio pode ser escrita da seguinte forma:   
	 * 1t t eU U adA dW dW adE adS−= + + ϕ + ϕ + + 	 (5)
De acordo com a equação (4), alterações em um dos argumentos da função v devem ser com-
pensados por alterações em pelo menos um dos outros argumentos da função, se houver variações 
nos salários ou nas atratividades e se estas alterações puderem ser compensadas por variações na 
taxa de desemprego para restabelecer a igualdade da utilidade entre as regiões.
A equação (5) apresenta a forma da equação estrutural a ser estimada, visando estabelecer o 
equilíbrio da taxa de desemprego entre as regiões. Portanto, dependendo da alteração inicial ter 
sido observada no salário )( 0 eWWW += , atratividades (a), nível de conhecimento acumulado 
(E) e/ou estrutura produtiva (S), o sistema ajusta de forma dinâmica para compensar estas oscila-
ções no longo prazo. Uma forma reduzida do ponto de vista econométrico da equação acima é a 
seguinte: 
	 * *, 1it i t itU U −= + ζ 	 (6)
Esta equação (6) separa o desemprego de equilíbrio de outros componentes (variáveis) que 
afetam a taxa de desemprego da área. Mais especificamente, itζ representa as componentes obser-
váveis e não-observáveis do modelo econométrico a ser estimado.
Marston, com base no censo americano de 1970, mostra evidências que corroboram a teoria. 
Pissarides e McMaster (1990), com dados do Reino Unido, também aplicaram a teoria e verificaram 
que, no longo prazo, a economia converge para o equilíbrio compensatório.  
2.1 Especificação empírica do modelo estendido da teoria compensatória 
A especificação empírica do modelo da seção anterior propõe um modelo geral para taxa de 
desemprego dos Estados brasileiros, que agrega, além dos efeitos específicos dos Estados, também 
o efeito direto relacionado aos desempregados, ou seja, a escolaridade média. Assim, o modelo geral 
a ser estimado possui os seguintes componentes:
	 2, 1 , , , , , ,( )it i t i t i t i t i t i t i i tU U dW dA dE dE dS−= β + ϕ + γ + δ + τ + φ + a + h 	 (7)
onde os componentes observáveis são: Wi,t é o diferencial de salários médios dos Estados (regiões), 
Ai,t é uma matriz n x k observações que representam a variável Gini e S participação do PIB dos 
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setores, um bom desempenho da variável gini (menor desigualdade) torna a região em consi-
deração relativamente mais atrativa. Ei,t é a escolaridade média dos desempregados; e os não-ob-
serváveis são: ai representa os efeitos fixos não-observáveis e hi ,t representa choques e alterações dinâmicas no tempo. 
A inclusão do E (nível da escolaridade média dos desempregados) e seu valor ao quadrado 
(E2) está baseado no trabalho de Dias et al. (2005). A inclusão da variável escolaridade de forma 
não-linear visa captar, especificamente, os diferentes níveis de capital humano acumulado pelos 
trabalhadores desempregados ao longo do tempo. Portanto, mede de forma indireta a importância 
de políticas educacionais dos Estados. Logo, estimando a equação (7), pode-se calcular a importân-
cia das variáveis de interesse, dos efeitos observáveis e outros não-observáveis quantificados pelas 
estimações. 
2.2 Aplicações econométricas
Os dados utilizados neste trabalho referem-se aos 26 Estados brasileiros mais o Distrito Fede-
ral no período de 1995-2003,8 contemplando um total de 243 observações disponíveis. As variáveis 
1, 8 e 9, listadas abaixo, são o conjunto de dados da PNAD9 (Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios) para indivíduos entre 10 e 65 anos de idade residentes nas áreas urbanas. As demais va-
riáveis foram obtidas no IPEADATA10 (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada). As descrições 
das variáveis utilizadas são:
1) taxa de desemprego do Estado, txdes;
2) Índice de Gini (geral) do Estado, gini;
3) média do salário hora (R$/Hrs) de cada Estado dividida pela média nacional forma o índice de 
atratividade do salário do Estado, w;
4) participação do setor serviços no PIB do Estado, pibserv;
5) participação do setor industrial no PIB do Estado, pibind;
6) participação do setor agropecuário no PIB do Estado, pibagro;
7) participação do setor comércio no PIB do Estado, pibcome;
8) escolaridade média dos desempregados do Estado, E;
9) escolaridade média ao quadrado dos desempregados do Estado, E².
Na tabela a seguir, a primeira variável refere-se à taxa de desemprego (txdes), cuja média no 
período compreendido foi de 10,27%, com um desvio padrão de 2,66%. Os valores máximos de 
24,56% e mínimos de 4,26% refletem existência de discrepâncias nos dados, que é prevista. Estas 
taxas provavelmente apresentam-se como potenciais outliers.  Durante o processo de estimação, 
estas observações serão minimizadas, em especial durante a utilização do método dinâmico de 
estimação. A média dos salários dos Estados está muito próxima da média do salário nacional no 
período em consideração, pois representa 98,97%  da média do salário nacional; sendo que o menor 
salário médio observado representou 35,9% da média nacional e o maior salário médio observado 
foi 146% superior ao valor da média do salário nacional. A leitura das estatísticas das demais variá-
veis obedece ao mesmo formato das já relatadas. 
8 O período dos dados encerra em 2003, porque, na realização da pesquisa, não havia disponibilidade das PNAD s´ posteriores; 
no entanto, entende-se que tal fato não compromete as conclusões do trabalho.
9 No ano de 2000, não houve Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, portanto, foi elaborada uma média para esse ano.
10  www.ipeadata.gov.br.
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Tabela 1 – Sumário dos dados dos Estados brasileiros: período 1995-2003.










































































































































2.2.1  Estimativas e testes econométricos 
Os testes a serem realizados, além daquele de especificação, serão os de autocorrelação e he-
terocedasticidade. Para maior compreensão, são apresentadas, de forma sucinta, as hipóteses do 
modelo e seus testes. A especificação do modelo econométrico para a equação (7) é a seguinte:
	 2, 1 , , , , ,( )it i t i t i t i t i t i tU U W X E E−= β + ϕ + γ + δ + τ + Ζ 		 (8)
	 , ,i t i i tZ = a + h 	 (9)
A variável Ui,t representa a variável dependente com i = 1,...,27 e t = 1,...,9; Ut-1, W, X, E e 
E² representam as variáveis independentes; Zi,t é o vetor que contempla os efeitos fixos dinâmicos. 
Assim, as hipóteses iniciais a serem estimadas sobre o modelo acima são as seguintes:
	 [ ] 0i∈ a = 	 (10)
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	 [ ] 0∈ h = 	 (11)
	 2[ ´] nTIh∈ hh = σ 	 (12)
	 [ ] 0,i j∈ a a = 	para	i	≠ j	 (13)
	 2[ ]i i a∈ a a = σ 	 (14)
	 [ ] 0i jt∈ a h = 	 (15)
onde todos os valores esperados são condicionados pelas variáveis independentes. As hipóteses 
(10), (11) e (15) estabelecem as condições para que o modelo seja considerado de efeito randômi-
co: a violação das mesmas indica a condição de modelo de efeitos fixos. O pressuposto essencial 
que distingue o modelo de efeitos randômicos do modelo de efeitos fixos é que o efeito específico 
de ai, que é constante no tempo, não esteja correlacionado com as variáveis independentes. Desta 
forma, devemos estimar os dois modelos sob as condições de efeitos fixos e randômicos, para em 
seguida efetuar os testes de definição. 
Na Tabela 2 a seguir, as variáveis salário médio e estrutura da economia dos Estados foram 
diferenciadas no tempo para atender a especificação da equação (7).11 Ou seja,  a sua média foi 
extraída das observações no tempo. As variáveis Gini e escolaridade média foram utilizadas em 
diferenças e em níveis, ambas produzindo o mesmo resultado. Desta forma, optou-se por mantê-las 
em níveis para facilitar suas interpretações. 
Os resultados das estimativas sob estas condições mostram que os modelos de efeito fixo (fe) 
e randômico (re) não apresentam os parâmetros como sendo significantes. A não significância dos 
parâmetros e o baixo poder de explicação podem estar associados aos problemas de heterocedastici-
dade e autocorrelação. Portanto, as informações de maior relevância nas regressões acima são: teste 
F na coluna (1), que indica que o modelo mais adequado é o de efeitos fixos, depois o alto valor 
da correlação entre os efeitos fixos e as variáveis independentes, correlação (Zi, iζ ) 67,9%, o que 
ressalta a importância da correlação existente entre os efeitos fixos dos Estados e seus diferenciais 
persistentes no tempo.
Outra importante estatística é a F, que averigua se as taxas de desemprego de longo prazo 
dos Estados, ai=0, são iguais. De acordo com esta estatística, cada Estado tem sua própria taxa 
de desemprego, o que reforça a indicação de que as políticas de redução de desemprego devem ser 
diferenciadas. Estas diferenças persistentes e idiossincráticas das regiões (Estados) encontradas 
neste trabalho também estão presentes, implícita ou explicitamente, nos trabalhos de Corseuil et al. 
(1999), Oliveira e Cruz (2000); Oliveira e Carneiro (2001). 
11  Foi adicionada a letra “d” de diferenciação nos nomes das variáveis.
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F(26,209) , ai=0 Prob(0,000) -
N 243 243
Notas: (a) letra d junto à variável refere-se ao fato de se ter usado as séries em sua diferença. (*) indica nível de significância de 
1%. (**) indica nível de significância de 5%, (***) indica nível de significância inferior a 10%.
De acordo com Marston (1985), o desvio padrão da taxa de desemprego de equilíbrio, σa, deve 
ser maior que o desvio padrão dos componentes do desemprego de desequilíbrio, σh. No entanto, 
neste modelo, foi encontrado um resultado contrário para a estimação do modelo de efeitos fixos. 
Quando estimado sob os pressupostos do modelo de efeitos randômicos, a disparidade em sentido 
oposto é ainda maior. Então, constata-se que o desvio padrão da taxa de desemprego de equilíbrio 
foi menor que o desvio padrão dos componentes do desemprego de desequilíbrio em ambas as esti-
mações, isso reafirma a evidência dos efeitos fixos. 
O teste de especificação proposto por Hausman (1978) verifica se os modelos de efeitos fixos 
e randômicos são idênticos. Caso sejam, a melhor especificação é a randômica, dada a condição de 
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ortogonalidade entre os efeitos fixos e as variáveis independentes. O teste de Hausman obteve o se-
guinte resultado: teste Qui-Quadrado x2 = 12,51, permitindo rejeitar a hipótese nula de igualdade 
dos coeficientes, sendo sua probabilidade de 0,050 (Prob > x2 = 0,050). Esta probabilidade confir-
ma o modelo de efeitos fixos como o mais adequado.
 No entanto, este teste pode ser influenciado pela presença da autocorrelação. Os testes de 
Máxima Verossimilhança (MV) propostos por Breusch e Pagan (1980) e Baltagi e Li (1995) para 
efeitos randômicos, que considera a presença de autocorrelação, estão na Tabela 3 a seguir. 







MV: Var(ui)=0 120,29 0,000
MVA: Var(ui)=0 56,06 0,000
Correlação Serial
MV: ρ =0 85,73 0,000
MVA: ρ =0 21,50 0,000
Teste Conjunto
MV: Var(ui)=0 e ρ =0 141,79 0,000
De acordo com os testes de efeitos randômicos, tanto o método de máxima verossimilhan-
ça sem correção para autocorrelação (MV) quanto o que considera correção para autocorrelação 
(MVA) informam que o modelo de efeitos fixos é o que deve ser considerado, dada a probabilidade 
de efeitos randômicos ser zero. Quanto à autocorrelação, a probabilidade de ρ =0 é zero, portan-
to, rejeita-se a hipótese nula de não autocorrelação tanto na versão MV, quanto na MVA. O teste 
conjunto, que verifica a presença de efeito randômico e ausência de autocorrelação, também não se 
apresentou como sendo significante.
Outro teste específico para autocorrelação de painéis de dados foi sugerido Wooldridge (2002). 
Este teste foi desenvolvido por Drukker (2003), e o resultado do teste F(1,26) = 30,40 indica uma 
probabilidade zero de aceitação da não existência de autocorrelação de primeira ordem.
Efetua-se adicionalmente o teste de heterocedasticidade apresentado por Greene (2000). O resul-
tado da estatística x2 = 321,49 informa que a probabilidade de os painéis terem a mesma variância é 
zero, portanto, registra-se a presença de heterocedasticidade nos dados.
Este conjunto de testes indica que deve ser aplicado um modelo de efeitos fixos, levando em 
consideração (e/ou corrigindo) a presença de autocorrelação e heterocedasticidade. Para tanto, fo-
ram utilizados os métodos prais-Winstem (p-W), o qual estimará o modelo por Mínimo Quadrado 
Ordinário (MQo-pW), e também o método Mínimo Quadrado Generalizado Factível (FGlS), 
ambos levando em consideração os problemas de heterocedasticidade e autocorrelação – veja Tabela 
4 a seguir.
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 O resultado obtido por meio do método p-W, coluna (2) da Tabela 4, é deficiente na signifi-
cância dos parâmetros. Portanto, os resultados anteriores persistem sob este método. As estimativas 
efetuadas por meio dos métodos FGLS, coluna (3) da Tabela 4, melhoraram o nível de significân-
cia das variáveis Gini, diferença de salários e escolaridade média. Neste caso, Estados que possuem 
péssima distribuição de renda são menos atrativos e, portanto, tendem a possuir menor taxa de de-
semprego, enquanto que a diferença salarial demonstra se um fator de atração é significante. A va-
riável escolaridade média e o seu quadrado devem ser analisados conjuntamente. As significâncias 
das mesmas demonstram a existência de um comportamento não-linear que será explorado mais 
à frente.  As variáveis que representam a estrutura da economia dos Estados não se apresentaram 
como sendo significantes. As razões prováveis são causalidade simultânea e omissão de variáveis. 
Assim, o modelo adequado que considera estes aspectos é o dinâmico, que apresentaremos a se-
guir. 
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F(26,209) , ai=0 - -
N 243 243
Notas: (a) letra d junto à variável refere-se ao fato de se ter usado as séries em sua diferença. (*) indica nível de significância de 
1%. (**) indica nível de ignificância de 5%, (***) indica nível de significância inferior a 10%.
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2.2.2   aplicação do modelo econométrico dinâmico
As estimativas por meio do modelo econométrico dinâmico (MED) visam obter os coeficien-
tes que consideram o efeito feedback da própria variável dependente (desemprego), como sugere 
Arellano e Bond (1991). O modelo proposto é uma especificação da equação (7), pois considera os 
efeitos da própria taxa de desemprego passada (Ut-1) sobre o desemprego atual (Ut), em nível e em 
diferença; portanto, um sistema de equações.
	 2, 1 , , , , ,( )it i t i t i t i t i t i tU U W X E E Z−= β + ϕ + γ + δ + τ + 	 (16)
, , 1 , 1 , 2 , , 1 , , 1 , , 1
2 2
, , 1 , , 1
( ) ( ) ( ) ( )
( ) ( )
i t i t i t i t i t i t i t i t i t i t
i t i t i t i t
U U U U W W X X E E
E E Z Z
− − − − − −
− −
− = β − + ϕ − + γ − + δ −
+τ − + −
	 (17)
Ao estimar a equação usando as primeiras diferenças das variáveis explicativas, serão removi-
dos os efeitos fixos, ficando com uma equação que pode ser estimada usando variáveis instrumen-
tais. Assim, os instrumentos da equação em níveis são as variáveis defasadas em diferenças e, para 
a equação em diferença, são as defasadas em níveis, segundo Blundell e Bond (1998). Para que haja 
ortogonalidade, a seguinte condição se faz necessária:
	 ,( ) 0i t s itU −∈ ∆h = 	para	todo	t	=	3,...,T	e	s ≥ 2 (18)
onde , 1it it i t−∆h = h − h . Isto depende de se assumir a ausência de correlação serial dos distúrbios 
ith  variando com o tempo juntamente com a seguinte restrição: ( )1 1 0i iU∈ h =  para i = 1,...,N e 
t = 2,...,T. 
Para a estimativa na forma de sistemas, o Método de Momentos Generalizados (GMM) deve 
ser utilizado e também as seguintes condições iniciais dos momentos devem ser obedecidas:
	 , 1( ) 0it i tU −∈ h ∆ = 	para	todo	t =	4,	5,...T	 (19)
	 3 2( ) 0i iU∈ h ∆ = 	 (20)
Quanto à variável dependente defasada, pressupõe-se que se o desemprego no período anterior 
reflete todas as variáveis que o influenciaram, então, ao considerarmos como variável explicativa, 
estas são consideradas de forma indireta (Dias et al., 2005). Quanto aos efeitos contemporâneos 
sobre a taxa de desemprego, estes devem ser, então, oriundos das demais variáveis explicativas, 
propostas no modelo.
Quando estimada na forma de diferença, a variável gini é utilizada como variável predeter-
minada e endógena, com apenas um lag. As diferenças das demais variáveis explicativas também 
serão estimadas de forma predeterminada e usando defasagens de três ou mais períodos como 
instrumentos. Para a estimativa dos resultados contidos na coluna (2) da tabela a seguir, foram 
usados quatro períodos de defasagem para a variável taxa de desemprego (txdes), portanto uma es-
pecificação dinâmica. No que concerne aos resultados das colunas (3), (4) e (5), a particularidade é 
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o uso de diferentes momentos para cada variável explicativa. Diferentemente das demais variáveis, 
a diferença da taxa de desemprego (dtxdes) e a diferença da variável salário (dw) entram com três 
períodos de defasagens entre os termos independentes, enquanto as variáveis que representam es-
colaridade média dos desempregados (E e E²) estão todas em nível. Esta foi a melhor especificação 
usando o critério de seleção de minimização da função objetivo.
As equações foram estimadas, primeiramente, sob a condição de que a variável taxa de desem-
prego em nível precede o próprio desemprego contemporâneo em quatro anos, e as variáveis esco-
laridade e escolaridade ao quadrado são precedidas por elas mesmas em três anos (instrumentos). 
Na Tabela 5, encontram-se os resultados do modelo estimado com quatro defasagens, funcionando 
como instrumentos e, depois, o mesmo modelo com sistema GMM e variáveis predeterminadas 
como instrumentos.
Quanto aos resultados da coluna 2 da Tabela 5, seguindo os procedimentos sugeridos por 
Arellando e Bond (1991), em que somente as diferenças defasadas são usadas como instrumentos, 
apresentam-se muito satisfatórios para escolaridade média e escolaridade média ao quadrado. Es-
timou-se o modelo com quatro defasagens e todas apresentaram estatísticas significativas. Quanto 
às demais variáveis, com exceção das variáveis salário e PIB do setor serviços, as demais são signi-
ficativas e coerentes com a teoria. 
Os resultados das colunas (3), (4) e (5), da Tabela 5 a seguir, apresentam resultados mais con-
sistentes, dada a metodologia de sistema de equações GMM proposta por Blundel e Bond (1998). 
O sinal encontrado para a taxa de desemprego ocorrida em t-3, como pode ser visto nestas três 
últimas estimações, é contrário àquele encontrado na coluna (2). Enquanto na primeira estimação 
uma alta taxa de desemprego no passado levava a uma menor taxa de desemprego no período con-
temporâneo, nas estimações das colunas (3), (4) e (5), as altas taxas de desemprego no passado (t-3) 
explicam boa parte da taxa de desemprego do presente. Assim, estes  últimos resultados são mais 
consistentes do que o resultado da primeira estimação, coluna (2).
O coeficiente Gini, que representa a estrutura da distribuição de renda dos Estados, retrata o 
resultado da distribuição do pós-trabalho nos Estados. O sinal do coeficiente Gini contemporâneo 
é negativo e positivo defasado. Este resultado negativo indica  que os Estados que possuem má 
distribuição de renda são menos atrativos. Ou, em outras palavras, quanto mais equitativa for a 
distribuição de renda nos Estados, maior será a taxa de desemprego. 
Com relação aos salários (w), espera-se que, quanto maior forem os níveis (valores) desta 
variável, esta terá um efeito positivo (aumentará) sobre a taxa de desemprego dos Estados. Neste 
caso, como pode ser visto nas colunas (3), (4) e (5) da tabela anterior, os resultados estão de acordo 
com os pressupostos iniciais no que se refere aos sinais dos parâmetros. Os parâmetros encontrados 
para a curva de salários, apesar de serem bastante pequenos, são estatisticamente aceitáveis e estão 
de acordo com os pressupostos teóricos de que regiões onde prevalece o maior salário médio tendem 
a possuir maior taxa de desemprego, devido a sua atratividade.   
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dpibind -- - -0,0105(0,501) -



















































AR1 0,055 0,172 0,172 0,175
AR2 0,415 0,785 0,770 0,823
Nota: (1) estimativas dinâmicas utilizando estimador GMM de primeira diferença. (*) indica nível de significância inferior a 
1%. (**) indica nível de significância inferior a 5%. (***) indica nível de significância inferior a 10%.
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 No que se refere à estrutura da economia, representada pelas variáveis PIB dos setores, veri-
ficou-se que o sinal é realmente negativo; quando positivo, não apresentou níveis de significância 
aceitáveis. Isso implica que políticas de estímulo ao setor agrícola, por exemplo, devem contribuir 
para a diminuição das taxas de desemprego nos Estados.12 Uma explicação plausível é que este setor 
(agrícola) exerce importante papel na demanda por mão-de-obra pouco qualificada.
Considerando a relevância dos resultados quando foram usadas as defasagens, pode-se confir-
mar a hipótese de que os efeitos das políticas de longo prazo em cada Estado são importantes, uma 
vez que políticas realizadas em períodos anteriores contribuem para diminuir a taxa de desemprego 
no período corrente.
A significância da variável escolaridade média dos desempregados demonstra a sua influência 
direta sobre a taxa de desemprego. Este resultado está coerente com os pressupostos teóricos de 
não-linearidade, conforme Kueguer e Lindahl (1999) e Dias et al. (2005). A função quadrática13 da 
escolaridade média dos desempregados (E) para explicar a taxa de desemprego, pode ser especifi-
cada da seguinte maneira: 21 2U = β Ε − β Ε , onde E
2 é escolaridade média dos desempregados ao 
quadrado.
Por meio dos valores estimados na Tabela 4 e coluna (4) chega-se à seguinte equação: 
	 20065,00539,0 Ε−Ε=U 	 (21)
Calculando a derivada parcial da equação (21) e igualando a zero,
	 0,0539 0,0065(2) 0U∂ = − Ε =
∂Ε
	 (22)
Verifica-se que a taxa ótima de E* é 4,15 anos de estudo. Portanto, os Estados em que os níveis 
de escolaridade média dos desempregados estão abaixo desse nível devem privilegiar suas políticas 
educacionais como forma de diminuir suas taxas de desemprego. Assim, qualquer valor de E > E* 
contribuirá para aumentar o nível de empregabilidade dos trabalhadores. Para melhor compreen-
são dessa relação entre desemprego (u) e escolaridade (E), o comportamento da função quadrática 
especificada para a taxa de desemprego pode ser visualizado na Figura 1 a seguir.
12 Dada a heterogeneidade das unidades da Federação brasileira, as políticas de estímulos setoriais devem ser bastante específicas 
para alcançar seus objetivos. Sabe-se que determinados Estados (regiões) podem ser predominantemente agrícolas, enquanto 
outras são mais industrializadas.  
13 A adição de um termo quadrático à equação linear tem como objetivo capturar de forma simples o efeito dos rendimentos de-
crescentes. Desta forma, como pode ser visto na equação (21), a partir do momento que E > E* , um aumento em E diminuirá a 
taxa de desemprego (u), dado o pressuposto do termo quadrático. Em termos gráficos, quando a E ultrapassa seu ponto crítico, 
a inclinação da função diminuirá para maiores níveis de escolaridade.
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Figura 1 – Efeito da escolaridade média dos desempregados sobre a taxa de desemprego
Figura 1 - Efeito da Escolaridade Média dos 






















A Figura 1 mostra um efeito marginal decrescente da evolução da taxa de desemprego quando 
aumenta a escolaridade média dos desempregados. Assim, quando o valor de E (escolaridade média 
dos desempregados) é baixo, tem-se um aumento na taxa de desemprego. Porém, se aumentar E 
pela mesma quantidade constantemente, esse aumento no nível de E diminuirá a taxa de desem-
prego.
Considerando que as estimativas em primeira diferença apresentaram-se significativas com 
defasagens de quatro anos, enquanto que as estimações por meio de sistemas GMM foram signi-
ficantes com defasagens de 3 anos, pode-se inferir que os investimentos em educação, que aumen-
tam o nível médio de escolaridade, levam, em média, de três a quatro anos para reduzir a taxa de 
desemprego dos Estados no Brasil, não apresentando um retorno linear.
Quanto aos instrumentos, a condição de validade dos mesmos é inferida pelos testes estatísti-
cos de Sargan e Hansen. A probabilidade de os instrumentos serem ortogonais é de 83% e 99%, res-
pectivamente. A validade dos resultados acima está subordinada à condição de auto-regressividade. 
As estimativas são válidas, neste método, sob a condição de não auto-regressão de segunda ordem, 
(AR2), podendo admitir a de primeira ordem, (AR1). As estatísticas confirmam a ausência de AR1 
e AR2. Ou seja, no conjunto, os resultados podem confirmar a hipótese de que, controlando as 
condições iniciais da economia (variáveis não-observáveis) e as demais variáveis, a baixa escolarida-
de média dos desempregados é uma das causas de certos Estados terem taxas de desemprego mais 
elevadas. 
De acordo com os resultados empíricos obtidos, comprova-se a hipótese de existência de um 
nível médio de escolaridade, a partir da qual a taxa de desemprego declina continuamente. Quando 
analisada sob esta ótica, foi constatado que as únicas regiões que possuem níveis médios de escola-
ridade acima de E* (ponto ótimo da escolaridade) foram: região Sudeste e região Sul; portanto as 
demais regiões que estão abaixo desse nível de escolaridade devem privilegiar suas políticas educa-
cionais como forma de obterem menores taxas de desemprego no longo prazo. 
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3 considerações finais
Neste trabalho foi desenvolvido um modelo que considera a importância dos chamados efeitos 
fixos dos Estados sobre a taxa de desemprego dos mesmos. Este modelo teve como característica 
principal considerar o papel da escolaridade média dos desempregados.
As estimativas dinâmicas em painéis de dados visando explicar a taxa de desemprego dos Es-
tados demonstraram suporte ao modelo estendido de Marston (1985). A relação entre escolaridade 
e taxa de desemprego demonstrou ser não-linear, possuindo o formato de U invertido. A escola-
ridade média dos desempregados nos Estados apresentou um efeito quadrático interessante. Para 
níveis baixos de escolaridade média dos desempregados (E < 4,15 anos de estudos), o efeito sobre a 
taxa de desemprego é positivo, o que leva a um aumento na taxa de desemprego; no entanto, para 
escolaridade média acima deste valor (E > 4,15 anos) temos um efeito negativo sobre a taxa de 
desemprego com uma defasagem de três anos.
Considerando que a escolaridade média dos desempregados exerce importante papel, as polí-
ticas de combate ao desemprego devem ter como foco a continuidade da educação dos que estejam 
desempregados.  E ainda considerar que, de acordo com o modelo, os investimentos em educação 
que aumentam os níveis médios de escolaridade dos desempregados levam em média três anos para 
reduzir a taxa de desemprego dos Estados no Brasil, sendo ainda seu efeito não linear.
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